
\.' ,: '1' 

:\ ·1·':'/~:1 .. ,,,,. 
,",' 

i ,,._, ... 

.:e •• - - ·-· ~--..~ .••• -J......, ~- •••••. """'-,.., 

~Tl1UTOSOCIOAM8iENTAl f 
Oat.i I I :1 
Ccxj .. (/)AJJ)(/) (/) ~ ,?2 · 1 

...... z C • -- 1 pr' 

~· ,• ' ..... ~.~;: ;;~i p~,: ~. •., 
/ 

,' ,_, . . 

~

. ' ...•. \, 
{•.. ,, . \ 

r ·: .. 
. ·- ;";_, i 

..• 
'~.:,!'!..... .• 

·:.r 

ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA DE 

TRABALHO DOS ARTESÃOS INDÍGENAS DE 

RONDÔNIA LTDA 

COOP'ART'INDÍGENA YAWITER 

L :.:. •••••• ,) :·\~.~. G( ,· ~1 •• 1 V l ', :.: . . " i 
~ REC:Unt~O CIVIL t; ,: .:: ·~.;=', l 
, 1 L' orfcto ti~ :; ~JT. .... i '-·----------· ... ---·--- ' Auh.mllco pura os c:!~P,t0o~i t:\:1tv:; 

p presento fotocópia GOO ó 
{ ;e:1rodltx~q.-f1al do documente (l"JO 
/ mo 101 apci>sonlado. 2 
1 iDec. t.et 'n• 214ê/l94e) 
; P:-t., '.'o:'\&l ,:\ •• W.,li .. ~~~i .... 

. ,. '' ... ~ .. ~ .. -;-;.' ·-··-- ' 

, 



:,?.' 

/ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA Df: TRAIJ,t\.LHO DOS ARTESÃOS 
INDÍGENAS DE RONDÔNIA LTDA - COOP'ART'INDÍGENA (YAWITER). 

CAPÍTULO 1 
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ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATJVA DE TR.<\.BALHO DOS ARTESÕES INDÍGENAS DE 
RONDÔNIA LTDA- COOP'ART'lNDiGENA (YAWITER). 

APROVADO EM ASSEMBl ÉIA DE CONST!TUIÇÀO REALIZADA EM 16 DE FEVEREIRO DE, 
1997 

CAPÍTULO 1 
' .. ·,· ,.~ . 

Da denominação, da Sede da Administração. do Foro Jurídico. da Área de Ação. do prazo de duração e do 
Exercício Social. 

ART. 1º· A Cooperativa de Trabalho dos Artesãos Indígenas de Rondônia Lida. é uma sociedade 
civil.doravante .dcnomlnadn COOP' ART'lN DÍGENA, constituída e à provada no dia 16 de fevereiro de 
1997. rege-se pela Lei 5. 764 de 16 de Dezembro de 1.971 e demais disposições legais É de 
natureza civil sem fins lucrativos. rege-se pela autogcstão e pelo presente Estatuto Social. mediante 
as seguintes condições: 

a)SEDE E ADMINISTRAÇÃO: na cidade de Porto Velho, à rua Alfazema. nº 181 COHAB Floresta II. 

b)FORO JURÍDICO: na Comarca de Porto Velho, Estado de Rondônia: 

c)ÁREA DE AÇÃO: para cfcuo de adnussão de Associados/cooperados. abrangendo os Municipros de 
Porto Velho. Guujará Mirim. Costa Marques. Nova Mamoré. Vilhena.Colorado D'Ocstc, Pimenta Bueno. 
Cacoal, Rolim de Moura, Ji Paraná. Ariquemcs. Jaru e Ouro Prelo d'Oste. sede das respectivas etnias 
indígenas dos Estado: Karuiana-Karipuna- Pacaás Novos-Tupari-Makunip-Ankapú-Candc-JabulÍ· 
Aikaníl-Nambikuara-Sabané-CintaLarga-Gavião-Arara-Uru Eu Wau Wau- Aruá-Zoró-Surul-Apurinã. 

d)PRAZO DE DURAÇÃO: O prazo de duração da COOP'ART'INDIGENA, é indeterminado. 

c)EXERCÍCIO SOCIAL: O uno social é compreendido no perfodo de !" de Janeiro a 31 de Dezembro de 
cada ano, 
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ART. 2º· Visando a realização dos interesses econômicos e profissional dos seus associados, a ·;~piú.iÍi~~.,... 
de Trabalho dos Artesãos Indígenas de Rondônia Llda, tem como objetivo congregar os artesãos 
indlgcnas de sua área de atuação e. sem fins lucrauvos. ingressá-los no sistema Cooperativo 
brasileiro de produção, pradonização e comercialização de produtos artezanais. através das seguintes 
atividades: 

CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS SOCIAIS 

A) Promover e estimular o desenvolvimento de . sua atividade comunitária, sustentado produtivo 
coopcrauvado: 

B) Incentivar e formalizar o aperfeiçoamento técnico/profissional do processo produtivo continuando e 
em série visando a formação de lotes de mercadorias: 
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0> Prestar scrv iços ús comumdadcs cm Geral. através de seus associados. de acordo com as 
cspcctficas cm vigor e as normas fixadas pelo Conselho de Admimstração da Coopcrauva: 

Lc1sfi.~ t 'ª"~.,~~ 
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E) Dcscnvolv cr ações. visando rdqvirir I nsumos e bens de consumo a preços vantajosos para 
associados: 

F) Comercializar a produção artezanal coopcrativada a preços que bem e de foto remunerem o fator 
produtivo. sempre visando o lucro do cooperado: 

G) Desenvolver e viabilizar mecanismo que possam contribuir para o fomento e a raclcnall/ação 
produtiva. quantitativa, e qualitativa das atividades artezanais indígenas rondoniense; 

H) Patrocinara defesa global dos interesses financeiros. econômicos. sociais e culturais dos cooperuntcs a 
partir do desenvolvimento artezanal auto-sustentado e o respeito ao meio ambiente, na forma da Lei. 

,1 
.. ~ . !"!~ 

l) Paf~ 'consecução do seus objetivos a Cooperativa poderá: adquirir, construir, e alugar imóveis para seu 
uso cm qualquer parte do Território nacional; ', 

\ 
J) Adquirir móveis. equipamentos. ferramentas. máquinas e outros bens. destinados às suas atividades 

produtivas. administrauvas. comerciais e de prestação de serviços para seus associados: 

,J 

: 

L) Promo, cr· a compra de 111s11mos: a venda da produção. a assistência técnica. e assistência íi nanccira: a 
ccntrali/nção da produção; a clussiflcação e ,1 padronizaçâo, a embalagem: armazenamento e o transporte 
das mercadorias. 

M) Operacionalizar com todas as variáveis de comercialização do mercado interno brasileiro. abrir 
espaços e agilizar mecanismos .para a comercialização internacional da produção artezanal mdigena 
coopemtivada dos seus associados: 

NI Representar seus cooperantes junto aos órgãos.Federal. Estadual e Municipal. às insüturções públicas 
e privadas internas e externas. às representatividades: financeiras. comerciais. industriais e promotoras de 
feiras e exposições. objcuvando o dcsenvolvimcruo comercial e a defesa dos seus interesses. 

O) Filiar-se a outra atividades congêneres e assimiladas. sem contudo. perder sua identidade e 
individualidade ele cooperante e o poder de decisão: 

, ,v ~L.t.,\ ,~: \• \1'., 

ART. · 3°- "A· Cooperativa para execução dos seus objeuvos. dentro de suas responsabilidades 
cconõmico/ünanccrra. poderá . 

. · "!:,:~I) F;11cr aduuuamcnto em dinheiro sobre o valor dos contratos de vendas· captados. recebidos ou 
quc.cstcjum cm produção. aos associados. de acordo com o cronograme.coruratual. 

b) Obter recursos Iinanccrros para financiamento do custeio produtivo. aquisição de , cículos 
uuluanos para uso exclusivo da Coopcrativ a e seus associados: outros bens necessários ao 
dcscnvolv 1111c1110 produtivo. comercial e social dos seus cooperados: 

c) Obter outros recursos financeiros através de empréstimos. convênios. doações. mulurõcs e 
shows: 

d} A Cooperativa dos Artesãos indígenas de Rondônia. poderá operar em processo Iicitatõrios e. 
ou cm operações diretas de parcerias ou tcrceirizadas de serviços, ou comercialização de pr~utos 

ª"'""";' indígenas. através de contrat~os; . -;:_.., :·~, >. -~ 
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e) A COOP'ART'INDÍGENA. quando houver capacidade ociosa poderá operar com terceiros 

até o linutc de ]0% (trinta por cento) ou 100% (cem por cento) do maior montante das transações 
realizadas; 

§ Iº Para atender suas ncccscrdades básicas d<>· insumos. do sistema produtivo; de comercialização 
interno e intcmacional a COOP'AR";''INDÍGENA poderá recorrer a alternativas econômicas e 
financeiras para o seu desenvolvimento. 

~ ... 
',, 1 ··· \ 

CAPÍTULO IH 

DOS COOPERADOS DA ADMiSSÃO DOS SÓCIOS 
·:, 

a) Admiss~o. Deveres, Direitos e Responsabilidades 

ART. 4º· ~paérão associar-se á cooperativa. salvo se houver impossibilidade técnica de prestação de 
serv iços. qú:iisqucr pessoas que se dediquem a ntl\ idade objeto da entidade. ·sem prejudicar os interesses 
e 0~1eLJ\O~ dela. nem com eles colidir. 

l'AHÁGIUFO ÚNICO · O número de cooperados não Lerá limite quanto ao rn.i'\11110. 

·"-~ mas não poderá ser inferior a 20 (\ intc) pessoas fisicas. 

ART. S"- Para associar-se. O I nicrcssado preencherá a respectiva proposta fornecida pela Cooperativa 
assruaudo-a com outro cooperado proponente. 

§ 1" O interessado. após protocolar a proposta. dcv era freqüentar. com aproveitamento. um curso 
básico de cooperativismo, que será ministrado pela Cooperativa. ou será por ela contratado. 

§ 2" Caso o inrcrcssado seja cooperado de outra Cooperativa. deverá anexar à proposta de adnussão 
de uprcsentação. expedida por aquela 

§ Jº Concluído o curso. o Conselho de Administração anahsará a proposta e a definirá. se for o caso. 
devendo o candidato subscrever quotas-partes do capital, nos termos deste Estatuto. e assinar o livro de 
matricula. 

§ 4º A subscrição das quotas-partes do capital social e a assinatura no livro complementam a sua 
admissão a cooperativa. 

§ !iº Poderão ingressar na Cooperativa, excepcionalmente, pessoas Jurídicas que satisfaçam as 
condições cs.taP.irlecidas neste capitulo. 

§ 6° A~/~::·admitido, cada· associado deverá subscrever no míni~o O l ;~a) quota-parte do capital 
social da Cooperativa. 

ART. 6º· Cumprindo o que dispõe o Art. 4º o cooperado adquire todos.os direitos e assume lodos os 
deveres decorrente da lei e deste Estatuto e das deliberações tomadas pela Cooperativa. 

ART. 7º • São direitos dos Cooperados: 
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h) - Part1driar das Assembléias Gerais. discuundo e votando os assuntos que nela forem tratados, 

e) - Propor ao Conselho de Admmistrução, ao Conselho Fiscal ou ás Assembléias Gero is. medidas ./-C~i~;,;~·>~. 
de I uicrcsscs da Cooperai rvo: .,.,.-··:·1'-c·:· , ,r. · ·> ·• '\ 

• >'\ 1 ( I J • .:1 < 
~~ -, 1\;'l ··.: :·, /',- ·;2 ~ ~- \ r : "'',,\ . t.,, •..• 

J. .\ 1. /Vj .. 
( 
,: ri~ . ·::.·· . . !;· ~ . . 

cr- Solicitar informações sobre os débitos e créditos; . ~! \)' · \ .. :,: :, , , .. ,.''/ ' 
,. .,.,. '1'1,,111,,;,' 
'· ...• , .•.......•. ~ .......• 

f) - Solicitar informações sobre as atividades da Cooperativa e. a partir ,,-ela data da 
publicução do edital de convocação da Assembléia Geral. que devem csbtr à / disposição do 
cooperado na sede da Cooperativa. '--·--..~ ....• --·/ 

d) - Dcnutir-sc da Coopcra-rv .. , quando lhe ,;011\'ir: 

§ I" A.,n111•,<k,·serem apreciadas pela Assembléia Geral. as propostas dos cooperados. refendas na 
ai inca "b" deste artigo, deverão ser apresentadas ao Conselho de Administração com a necessária 
nntcccdência e constar do respectivo edital de convocação. 

§ 2'' As propostas subscntas por. pelo menos. 20 (vinte) Cooperados. serão obrigatoriamente enviadas 
pelo Conselho de Admirustração a Assembléia Geral e. não sendo. poderão ser apresentadas diretamente 
pelos Cooperados proponentes. 

AHT. 8" -.,S_;},O deveres do Cooperado: 

u) - Subscrcv cr e intcgrahzar as quotas-partes do capital nos terniós deste Estatuto e contriburr 
com as taxas de serviços e encargos operacionais que forem estabelecidos: 

b) • Cumpnr com as disposrçõcs da Lei e do Estatuto. bem co111 respeitar as resoluções tomadas 
pelo Conselho de Admuustração e as deliberações das Assembléias Gerais: 

e) - Satisfazer pessoalmente seus compromissos com a Cooperativa, dentre os quais o de 
participar ativamcnrc da sua vida societária e empresarial: 

d) - Realizar com a Cooperativa operações econômicas que constituam sua finalidade: 

e) • Prestar a Cooperauva informações relacionadas com as atividades que lhe fucultararn se 
associar: 

() - Cobrir as perdas do exercício. quando houver, proporcionalmente às operações que realizou 
com a Cooperativa, se o fundo de Reserva não for suficiente para cobn-las: 

g) - Prestar à Coopenuiva esclarecimentos sobre as suas atividades; 

h) - Levar ao conhecimento do Conselho de Administração e/ou Conselho Fiscal a existência de 
qualquer irregularidade que atente contra a Lei e o Estatuto; 

i) - Zelar pelo patrimônio material e moral da Cooperativa: ( :,·:_;,, · .:frV 'Digm ücar a Slfª condição de Cooperado, perante as Entidades contratantes. cumprindo 
rigorosamente suas normas institucionais, cm respeito ao fiel cumprimento' aos deveres Cooperauvos: 

-, 
A RT. 9" - O Cooperado responde subsrdiuriamente pelos compronussos da Cooperativa. até o 
capital por ele subscrito e o montante das perdas que lhe couber/ , ~~-----:7 . - - /'"' - é/ 1 
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ART. ,IOº - As obrigações dos Cooperados falecidos. contraídas com a Cooperativa e as oriunda sua 
rcspons;Í~jlidadc como cooperado, em face a terceiros. passam aos herdeiros. prescrevendo, porém um 
ano do'·dia da abertura da sucessão. :·: 

PARÁGRAFO ÚNICO - Cs hcrdeiroc do Ccoperaoo ú1lccido tem direito ao capnal integralizado e ,.,.,-•':;···-·- 
demais créditos pertencente- ao "de- cujus";« assegurando-se-lhes o direito de ingresso na Coopcrauva ... , ·' ,,., 1 

'' ·~·/·-. 

. ·:;t? ·:.\ 
:; -...{ 1 

4 :) b) Demissão, Eliminnçllo e Exclusão 

ART. 11º • A demissão do Cooperado dar-se-á a seu pedido. formalmente dirigido ou Conselho de ···,.,~.: .. .::.--/ 
Administração da Cooperativa e, não poderá ser negado. 

ART. 12º - A eliminação do Cooperado. que será realizada em virtude de infração de lei ou deste Estatuto, 
será por decisão do Conselho de Administração, depois de reiterada ao infrator. devendo os motivos que a 
determinaram constar do termo lavrado no livro matricula e assinado pelo Presidente, 

,,,, 
§ Iº O Conselho de Administração poderá eliminar o Cooperado que: 

o,)., Manuver qualquer atividade que conflito com os objetivos sociais da Cooperativa: 

b) - Deixar de cumprir as obrigações por ele contratadas na Cooperativa; / 
e) - Deixar de realizar com a Cooperativa, as operações que constituem seu objetivo social; ou 

. . ,)!-~!- Depois de notificado, voltar a infringir disposições de lei deste Estatuto e das Resoluções e 
Deliberações regularmente, tomadas pela Cooperativa. :.~ 

§ 2° Cópia autêntica da decisão será remetida ao interessado, por processo que comprove as datas da 
remessa e do recebimento, 

§ Jº O interessado poderá, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
notificação. interpor recurso. que terá efeito suspensivo até a primeira Assembléia Geral. 

ART. 13º - A exclusão do Cooperado será feita: 

a) • Por dissolução da pessoa Jurídica; 

b) - Por morte da pessoa física: 

e) - Por incapacidade civil não suprida; ou 
,1···:\1.1111,\ ( 
d) - Por. deixar de atender aos requisitos estatutários d.a Cooperativa. 

ART. 14° - O alo de eliminação do Cooperado e aquele que promover a sua exclusão nos termos da letra 
"d" do Art, 1 Jº serão efetivadas por decisão efetivadas por decisão do Conselho de Administção, 
mediante termo íirmado pelo Presidente no documento de matricula, com os motivos que o detcn iinam 
e remessa de comunicação ao interessado. no praz6o de 30 tnnta) dias por processo que compr ve as 
datas de remessa e recebimento. -~ 
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~ 1 º Caso o cooperado não seja encontrado, a notificação sera procedida atrav és de edital. publicado ,.-''.~~ 
cm Jornal de ampla circulação regional ,/ '" .'.,.·-> 

t 3. . 
§ 2º Dentro do rr.110 de 10 (t rintu) dias da data do rcccbuucnro da nouficação o cooperado el1111111:1do l . ~ ·, 
e o cvcluido nos termos do artigo anterior. poderão interpor recurso com efeito suspensivo ale a p1111ie1r:1 '. A,v) 
Â..\~c111bl~1a Geral \ - 

' •• •••••••. ' ' •• «, ! ' '·~ ." ·- . ' ..... .,. ... 
ART.· IS~:;• En, liu:1lquc, ciso dt.: dcrn.s são. ~:imi,1aç1o ou exclusão. o cooperado só terá direito e 
rcsutuição do capital que integralizou. de, idamente corngido. das sobrase de outros créditos que lhe 
11, crcm sido registrados. não lhe cabendo nenhum outro direito. 

§ 1 º A rcsriunçâo de que trata este artigo somente poderá ser exigida depois do aprovado pela 
Assembléia Gemi. o Balanço do exercício que o cooperado tenha sido' desligado da Cooperativ a 

§ 2º O Conselho de Administração da Coopcrauv a poderá determinar que a restituição desse capital 
seja feita cm parcelas a partir do exercício financeiro que se seguir ao em que se deu o desligamento. / 

§ 3° No caso de morte do Cooperado. a restituição de que trata o parágrafo anterior será efetuada aos 
herdeiros legais cm uma s<i parcela. mediante a apresentação do respectivo formal de partilha 9ú alvará 
Judicial. 

~ -'º Ocorrendo demissões. eliminações ou exclusões de cooperados em número lal que as rcsutuiçõcs 
das importâncias referida neste artigo possam ameaçar a estabilidade econônuco-financetra rui 

't ; Cooperai iva. esta podera restitui-las mediante critérios que resguardem a sua continuidade 

§ Sº Quando a de, olução de capital ocorrer de forma parcelada. deverá manter o mesmo valor de 
compra a partir da Assembléia Geral Ordinária que aprov ar o Balanço. 

§ 6º Os deveres dos cooperados perduram. também para os demitidos. elinunados ou cvcluidos.rué 
que sejam .ipro, auos.' pela Asscinbléra Geral. us contas do cvcrclcio cm que se deu o dcslrga 111c1110 

§ 7º · ~9,,;.caso de rcadnussão do cooperado. ressalv adas as disposições contrarias deste Estatuto. o 
Coopcnrdó intcgralixarú à '. ista e atualizado o capital correspondente ao· valor retirado da Coopera ti\ a por 
ocasiãodo seu desligamento. 

AHT. 16° - Os atos de dcmrssão. eliminação ou exclusão acarretam ao vencimento e pronta cxigibiltdadc 
das dil idas do cooperado na Coopcrativ a. sobre cuja liquidação caberá ao Conselho de Admi rustração. 

ART. 17 - Os direitos e deveres de Cooperados eliminados ou excluídos perduram até a data da 
Assembleia Geral que nprov a o balanço de contas do exercício em que ocorreu o desligamento obscrv ando 
o disposto no Art. 28 deste Estatuto. 

DO CAPITAL 

CAPÍlULO IV 

ART. 18º - O cnplral da Cooperativa, representado por quotas-partes. não terá limites quanto ao máxrmo e 
v unard o nu~1~cro:~r:;quotas-par1cs subscritas, sendo o seu lotay· 1 R$ 4.256 00 (quatro mil duzentos e 
cinqucnia cisc1h~· IS).· / , --. . .... r~ /] , // ,,,-;1 ' ) / . ... / <?--1:f:r· -~ e::, -: r ;J o Da~lffe .· / 1 • ~1 6 
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§ 1° O capital é subdividido em quotas-partes no valor de R$ 112,00 (cento e doze reais) cada uma 

:# ,, § 2º O valor unitário da quota-parte não poderá ser superior ao maior salário mínimo vigente 
no Pais. 

§ Jº A quota-parte é indlvrsivcl. u.trar.sfcrlvcl ,. ;1Jo cooperados, não podendo ser negociada de modo 
algum. nem data cm garantia, e sua snhscncão, ir,lC!ifalJ.aç:lo, transferência ou restituição será sempre 
escrituradas no libro de matricula. 

§ 4° /\ transferência de quotas-partes, total ou parcial. será escriturado no livro de matrícula mediante 
termo que conterá as assinaturas previamente de chamada ou por meio de contribuições. 

§ ~· O (;Ç>O~rado :aJv'crn integralizar o valor das quotas-partes, mínima de R$ 224,00 (duzentos e 
vinte e qu'atrp)ià'vista, de uma só vez, ou em até 6 prestações mensais iguais Q.IJ consecutivas, até o dia 15 
de cada mês, ' ···· 

§ 6º Para efeito de integralização de quotas-partes ou de aumento do capital social, a Cooperativa 
poderá receber bens e ou produtos artezanais produzidos pelos cooperados.cuja avaliação poderá ser 
previamente aprovada pela Assembléia Geral. de modo a servir de paradigma de valores para cada 
produto, ressalvando-se as exceções, depois de ouvido o colegiado de Conselheiros. 

§ 7º Para efeito de admissão de novos cooperados ou novas subscrições a Assembléia Geral atualizará 
anualmente, com a aprovação de 2/J (dois terços) dos cooperados presentes com direito a voto, o valor da 
quota-parte. consoante preposição do Conselho de Administração, respeitados os índices de desvalorização 
da moeda publicados por entidades oficial do Governo. 

§ 8º Nos ajustes periódico de contas com os cooperados, a Cooperativa pode incluir parcelas 
destinadas à integralização de quotas-partes do capital. 

' ', 
J 

§ 9º A Cooperativa distribuirá juros de até 12% (doze por cento) ao ano, que são contados sobre a 
parte integralizado do capital. se houver sobras. 

A RT. 19º • O número de quotas-partes do capital social a ser subscrito pelo cooperado, por 
sua admissão. será no rnlnimo de 2 (duas) quotas-partes e não poderá ser superior a 1/3 
do total subscrito. para cada sócio . 

•• 1 ~,· ,. 1 ••• • 

ocasião de 
(um terço) 

~ 1 º Q crjté,cto de produtividade entre a produção e a subscrição de quotas-partes, referido neste 
artigo. bem eo'riió as formas e os prazos para sua integralização. serão pela Assembléia Geral, com base 
cm proposíçãodo Conselho de Administração ,.,ue entre outros, considere: 

a)· Os planos de expansão da Cooperativa; 

b) • As características dos serviços a serem implantados; 

e) - A necessidade de capital para imobilização e giro. r 
§ 2º Eventuais alterações na capacidade de produção do cooperado, posteriores à su~ admissão. 
obrigarão ao reajuste de sua subscrição respeitados os limit~estabelecidos no "caput" deste ari~o . 
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CAPÍTlJLOV 

DA ASSEMBLÉlA GERAL 

a) Definição e Funcionamento 

ART. 20º • A Assembléia Geral dos Cooperados, Ordinária ou Extraordinária é o órgão supremo da 
Cooperativa, cabendo-lhe tomar toda e qualquer decisão de interesse da entidade. Suas deliberações 
vinculam a todos. ainda que ausentes ou discordantes. 

ART. 21º • A Assembléia Geral será habitualmente convocada e dirigida pelo Presidente, após deliberação 
do Conselho de Administração 

§ !º Poderá também ser convocada pelo Conselho Fiscal. se ocorrem motivos, graves e urgentes 
ou. ainda. após solicitação não atendida, por 115 (um quinto) dos cooperados cm pleno gozo de seus 
direitos ;~ais. 

§ 2° Não poderá parucipar da Assembléia Geral o cooperado que: 

a) - Tenha sido admitido após a convocação; 

b) - Infringir qualquer disposições do Artigo 8º deste Estatuto. 

ART. 22º - Em qualquer das hipóteses referidas no artigo anterior, as Assembléias Gerais ··serãó. 
convocadas com antecedência mínima de 10 (dez) dias, com o horário para as três convocações. sendo de 
uma hora o intervalo entre elas. 

ART. 23º • Não havendo "quorum", conforme Art. 26 deste Estatuto, para Assembléia Geral, convocada 
nos termos do artigo anterior, será nova convocação, com antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Se ainda assim houver quorum para a sua instalação, será admitido a intenção 
de dissolver a Cooperativa. falo que deverá ser comunicado a Organização das Cooperativas de Rondônia 
OCER. 

ART. 24º • Dos Editais de Convocação das Assembléias Gerais deverão constar: 

a) - A denominação da Cooperativa e o número de Cadastro Geral de Contribuintes- CGC, 
seguidos da expressão: Convocação da Assembléia Geral, Ordinária ou Extraordinária, conforme o caso; 

.. b), • O dia e a hora da reunião, em cada convocação, assim como local da sua realização, que 
salvei mo:~i%.justificado. será ? da Sede Social; 

e) - A seqüência ordinária das convocações, 
' li ~ 1 • • 

d) • a Ordem do Dia dos Trabalhos. com as devidas especificações; 

e) - O número de Cooperados existentes na data de sua expedição para efeito do cálculo do 
"quorum" de instalação, em condições de voto; 

n - Data e assinatura de responsável pela convocação. <~,, ,·/. :Jt //l ~#~7 ~· 
/ ~~ _.. ,,. -······- .. --n· --1 ~ [N,qc. ', .:~l)C: P~\'í 'E}J{O • ao -· - 

\f c:?i"!sOlc 11(11:EXOS 
:••\:!;•íó10 t.'tlTAS ........... _,, _ 

''·: ,;r,\:oo para 'os devl~oç ~íolloo 
, o presonto fotocópia que é 
j roprodtlçõo flor do documento que 
1 mo foi apresentado. 2 
1 {Oec. Lei n• 2141l/194S) 

Porto Valho, "'1··3'·tM~!"tgs7 

', ~' 

..... -oãõ] 
0,04' 

,: =: ', r ' 



§ 1 º No caso ~1 Convocação ser feita por cooperados, o edital será assinado, no m11111110 por S (cinco) 
srgnarários do documento que a solicitou 

§ 2" Os Editais de convocação serão afixados em locais vislveis das dependências geralmente 
frequentadas pelos cooperados. i:-ubEcad')~ err jornal dr circulação local ou regional ou através de outros ' 
meios de comunicação. :. ,, 

·, 
ART. 25º • É da competência das Assembléias Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias, destituição dos 
membros do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal ou de outros. 

PARÁGRAFO ÚNICO· Ocorrendo destituição que possa comprometer a regularidade da adnurustração 
ou fiscnlização da Cooperativa. poderá a Assembleia Geral designar administradores e conselheiros 
fiscais provisórios, até a posse dos novos, cuja, eleição se realizará no prazo de 30 (trinta) dias. 

ART. 26º · O "quo~m" para instalação da Assembléia Geral será o seguinte: 

' . ,,, 
·.:.:..l/p( .11j/' ,, ~ - 

a) • 2/3 (dois terços) do número de cooperados em condições de votar, em prirneira. 
convocaçâo: · : ' · 

b) • Metade mais mn dos componentes. cm segunda convocação; 

cj • Minimo de 10 (dez) cooperados, em terceira convocação; 
.. 

§ l º ,/Para efeito de verificação do "quorum" de que trata este artigo. o número de cooperados 
presentes. cm cada convocação, será contado por suas assinaturas, seguidas no respectivo número 
de matricula, apostas no livro de Presença. 

§ 2° Constada a existência de "quorum" no horário estabelecido no edital de convocação o Presidente 
instalará aAssembléia Geral e, tendo encerrado o livro de Presença mediante termo que contenha a 
declaração do número de cooperados presentes, da hora do encerramento e da convocação 
correspondentes, fará transcrever estes dados para a respectiva ata. 

ART. 27º - Os trabalhos das Assembléias Gerais serão dirigidos pelo Presidente. auxiliado pelo 
Secretário da Cooperativa. sendo por aqueles convidados os ocupantes de cargos sociais a participar 
da mesa. 

§ l º Na ausência do Secretário e de seu substituto, o Presidente convidará outro cooperado para 
secretariar os trabalhos e lavrar a respectiva ata. 

,1 't' •. ·( 1 .,· ·,· 
§ 2º Quando a Assembléia Geral não tiver sido convocada pelo Presidente, os trabalhos serão dirigidos 
por um cooperado, escolhido na ocaslão e secretariado por outro, convidado por aquele, compondo a 
mesa dos trabalhos os principais interessados na sua convocação. 

ART. 28° • Os ocupantes de cargos sociais. como quaisquer outros cooperados, não poderão votar nas 
decisões sobre assuntos que a eles se refiram direta ou indiretamente. entre os quais os de prestação de 
contas, mas não ficaram privados de tomar parte nos respectivos debates. 

§ 1~. ... J.,insmilida n direção dos trabalhos, o presidente e demais Conselheiros de Administráção e 
Fisca/._l-idcixarão a mesa. _permanecendo no recinto, à disposição .. <;ia Assembléia Geral / para os 
esclarecimentos que lhes forem solicitados. 

.1u.,,1,, 
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§2º O Coordenador indicado escolherá. entre os cooperados. um Secretário "AD HOC" para 
·a\\;iliá-lo na redação da decisões a serem incluídas na ata pelo Secretário da Assembléia 
;Geral. ;, .. 

'••,<:.7/1'/,I A RT. JOº - As deliberações d:•s Asser.iblé.t.s Ge.t.is so.r.cnte podemo versar sobre assuntos constantes do 
edital de convocação e os que com ele tiverem r.nediat., re.ação. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os assuntos que não constarem expressamente no edital de convocação e os que 
não satisfazerem as limitações deste artigo, somente poderão ser discutidos após esgotada a Ordem do 
dia. sendo que sua votação, se a matéria for considerada objeto de decisão. será obrigatonamcnte 
assunto para nova Assembléia Geral. 

ART. 31" - O que ocorrer na Assembléia Geral deverá constar de ata circunstanciada, no livro próprio, 
aprovado e assinada ao final dos trabalhos pelos administradores e fiscais presentes, por uma comissão de 
1 O (dez) cooperados designados pela Assembléia Geral. 

ART. 32" • As deliberações nas Assembléias Gerais deverão constar de ata circunstanciadas 
lavrada no livro próprio. aprovada e assinada ao final dos trabalhos pelos administradores 
e fiscais presentes, por uma comissão de IO (dez) cooperados designados pela Assembléia Geral. 

§ lº Em regra, a votação será a descoberto, mas a Assembléia Geral poderá optar pelo voto secreto; 

§ 2º Caso o voto seja descoberto, deve-se averiguar os votos a favor, os votos contra e as abstenções. 

ART. JJº - Preserve cm 4 (quatro) anos a ação para anular as deliberações da Assembléia Geral viciadas 
de erro. dolo. fraude ou· simulação, ou tomadas com violação de lei do Estatuto, contado o prazo da data 
em que ª·N~mbléia Geral tiver sido realizada . 

. . . , 1(:1' 1,i~. 1 ·::: 

·' •' , . 
'·· . ·, 

\, 

b) Reuniões Prcparatórius 
1 ' 

(Pré-Assembléia) 
\ 
\ 

ART. 3,i• • Antecedendo a realização das Assembléias Gerais, a Cooperativa terá reuriíões preparatórias 
de esclareclménto.inos núcleos de cooperados, de todos os assuntos a serem votados. · · 

.1~~111:i 1,J ;,. 't ! 

PARÁGRAFO ÚNICO· As reuniões preparatórias não tem poder decisório 

ART. 35º - As reuniões preparatórias serão convocadas pelo Conselho de Administração com 
antecedência mínima de cinco dias, através de ampla divulgação, informando as datas de sua realização. 

(- ART. 36° - Deverá constar da Ordem do Dia do edital convocação da Assembléia um item específico para 
a apresentação dos resultados das reuniões preparatórias. 

e) Da Assembléia Geral Ordinária 

ART. 37º • A Assembléia Geral Ordinária. que se realizará obrigatoriamente uma vez por ano no ~rrer 
dos J (três) .Primeiros meses após o término do exercício soch·a1. delibe rá sobre os seguintes ~ssuntos. 
que deverâoconstar da Ordem do Dia: .... , --~7 

. . . ,,;,,!;., •• :t),"'~/» 
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a) - Resultado das Pré- Assembléias (reuniões preparatórias); 

b) - Prestação de contas dos Órgãos de Administração. acompanhada do Parecer do Conselho 
Fiscal. compreendendo; .,.,-~-:-"''""·,.,, 

••·,, / lt1r1,.., ,.._ 
.', I; "'•'.',.~ "'\. 

Â \ . . .y~"~\ \ 
~ .' .AAJ) / 
( ' 
\ -· . 

;) :~..: Relatório da Ges. ão: 

2. - Balanço Geral; 

J - Demonstrativo das sobras apuradas, ou das perdas e parecer do Con;ell.!.º Fiscal: 

4. - Plano de atividade da Coopcrauva para o exercício seguinte; 

e) - Destinação das sobras apuradas, ou rateio das perdas. deduzindo-se, no primeiro caso as 
parcelas para os fundos obrigatórios; 

d) - Eidção e posse dos componentes do Conselho de Administração. Conselho Fiscal e outros. 
quando for o caso: 

e) - Fixação dos honorários. gratificações e da cédula de presença para os componentes do 
Conselho de Administração e do Conselho Fiscal: 

í) - Quaisquer assuntos de interesse social. excluídos os enumeras nos artigos 36 e 3 7 deste 
Estatuto. 

§ 1º Os membros dos órgãos de Admirustração e fiscalização não poderão participar da votação das 
matérias referidas nos itens "b" e "e" deste artigo 

~ 2º A aprov ação do rela ló no. balanço e contas dos órgãos de administração não desoneram seus 
componentes da responsabilidade por erro. dolo, fraude ou simulação. bem como por infração da Lei e 
deste Esl~t.ü'to. .. .. 

d) Assembléia Geral Extraordinária 

ART. J8" - A Assembléia Geral Extraordinária realizar-se à sempre que mencionado no edital de 
convocação 

A RT. J9º - É da competência exclusiva da Assembléia Geral Extraordinária deliberar sobre os seguintes 
assuntos. 

a) - Reforma do Estatuto; 

b) -. Fusão, incorporação ou desmembramento; 

c) - Mudança de objetivo da sociedade; 

d) - dissolução voluntária e nomeação de liquidantes; 

e) - Contas do liquidante. 

' 
' 1 :~ ..::!~r-' . 1,~j . ' .... ', 



,,,.,,, . 
PARÁGRAFO ÚNICO· São necessários votos de 2/4'(dois terços) dos ~~t<!dós' 15re~ii11~~ 
tomar válidas us deliberações de que trata este arugo, 1 ··/ , 

; r-., , . - . ~.·l .. 
I ·~ I t.' ) ,__ 
1 •• . , 
' - ' ·, e) Processo Eleitoral 

para 

·:', \ 

,, ·~ - "\ .. / .. '.~:r~~~;_:. 
ART .. rn - Sem.ire que for prevista a ocorrência de eleições em Assembléia Qçr?.L o Conselho Fiscal. 
com a antecedência. pelo menos, idêntica llO respectivo prazo de convocação, criará um Comitê Especial 
composto de três dos seus membros, todos não candidatos a cargos eletivos da Cooperativa. para 
coord~,:t~i\11os trabalhos em geral, relativos à eleição dos membros dos Conselho de Administração e Fiscal. 

,, 1 ::·: 

ART . .; I º • No exercício de suas funções, compete ao comitê especraímcnte 

a) · Certificar dos prazos de vencimento dos mandatos dos Conselheiros em exerctcios e do 
número de vagas existentes: 

b) • Divulgar entre os cooperados. através de circulares e/ou outros meios adequados, 
o número e a natureza das vagas a preencher; 

c) • Solicitar aos candidatos a cargo eletivo que apresentem certidão negativa em material civil e 
criminal e de protesto dos cartórios das Comarcas em que tenha residido nos últimos 5 (cinco) anos. bem 
como certidão do registro de imóveis que possuam; 

d) • Registrar os nomes dos candidatos. pela ordem de inscrição, verificando se estilo no gozo de 
seus direitos sociais e se foi observado o disposto no parágrafo único do Art. 4° deste Estatuto; 

e) • Verificar. por ocasião da inscrição, se existem candidatos sujeitos às incompatibilidades 
previstas no parágrafo único do Art. 48 e no § 1° do Art. 58 deste Estatuto, fazendo com que assinem 
declarações negativa a respeito; 

O · Organizar fichas contendo o curriculum dos candidatos, das quais constem, além da 
individualização e dos profissionais. as suas experiências e práticas cooperativistas, sua atuação e tempo 
de cooperado na Cooperativa e outros elementos que se distingam; • 

.: \i~1:. Divulgar o nome e "curriculum" de cada candidato, inclusive tempo em que está associado à 
Coopérfi1t'iva, para reconhecimento dos cooperadores ::1 

h) • Realizar consultas e promover entendimentos para a composição de chapas ou unificação de 
candidaturas, se for o caso; 

i) -Estudar as impugnações, prévia ou posteriormente formuladas por cooperados no gozo de seus 
direitos sociais. bem como denuncias de irregularidade nas eleições, encaminhando suas conclusões ao 
Conselho de Administração para que ele tome as providências legais cabiveis. 

~ l" O Comitê fixará prazo para inscnção de candidatos de modo que possam ser conhecidos e 
divulgados os nomes 5 (cinco) dias antes da data da Assembléia Geral que vai proceder as eleições. 

§ 2º Não se apresentando candidatos ou sendo o seu número insuficiente, caberá ao Comitê proceder 
à seleção entre os interessados que atendam às condições exigidas e que concordem com as norm'}8" e \ 
formalidades aqui prevista. ,k 
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ART. n° - Oía) Prcsidcntcta) da Assembléia Geral suspenderá os trabalhos desta para que o coordenador 
do Comitê dirija o processo das eleições e a proclamação dos eleitos. 

' 
§ 1° O transcurso das eleições e os nomes dos eleitos constarão da ata da Assembléia Geral. 

§ 2° Os eleitos para suprirem vactncia r-os Co-rsclhos de Administração ou Fiscal exercerão os cargos 
somente até o final do rnanda:c Jos respectivr-s an1·!c-.rsso1es. 

§ 3º A posse ocorrerá sempre na Assembléia Geral em que se realizarem as eleições, após encerrada 
a Ordem do Dia. 

ART. 43º - Nilo se efetivando nas épocas devidas a eleição de sucessores, por motivo de força maior, os 
prazos dos mandatos dos admirustradores e fiscais em exercício consideram-se automaticamente 
prorrogados ~I<~_iempo necessário até que se efetive a sucessão, nunca além de 90 (noventa) dias. 

,,•,· 

ART. 44° - São inelegíveis, alémdas pessoas impedidas por lei, os condenados a'pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por cnrne falirnerrtar, de prevaricação, suborno, 
concussão, peculato ou contra a economia popular. a ré pública ou a propriedade. · 

CAPÍTULO VI 

DA ORGANIZAÇÃO DO QUADRO SOCIAL 

ART. 45º - A Cooperativa definirá através de um Regimento Interno, a forma de organização do seu 
quadro social. 

Observação: • A fonna de organização dos cooperados deve ser discutida pelo Conselho de 
Administração junto as lideranças do quadro social e definida em Regimento Interno, aprovado em 
Assembléia Geral. 

ART. 46º - Os representantes do quadro social à administração da Cooperativa terão entre outras, as 
seguintes funções: 

a) • Servir de elo de ligação entre administração e o quadro social; 

b) - Explicar aos cooperados o funcionamento da Cooperativa; 

e)·~ .EAf P.irecâ os cooperados sobre seus deveres e direitos junto à Coo~raliva . 
• • ' • ' • 1 ··~ 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO 

ART. 47º - O Conselho de administração é o órgão superior na hierarquia administrativa sendo de sua 
competência privativa e exclusiva responsabilidade a decisão sobre lodo e qualquer assunto de ordem 
Econômica ou social, de interesse da Cooperativa ou de seus cooperados, nos termos da Lei. deste Estatuto 
e de recomendações da Assembléia Geral. 
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ART. 4flº - O Conselho de Administração. será composto por 11 (treze) membros. todos cooperados em ,,.-~ 
pleno gozo dos seus direitos sociais. eleitos pela Assembléia Geral. para um mandato de 4 (quatro) ,.1· ?.~ Pln,,~,,-~'\ 
unas. sendo obrigatória 110 término de cada mandato, a renovação de no mínimo 1/3 (um terço) dos seus,:',. ) 

1 
_,, <._· ) 

componentes. .: · , '"1 d__, · 
\ t IVv\ 

ART. 49º - A Assembléia Geral, eíegezá aquele, que exe-cerão as funções de: Presidente, Vice-Presidente,\ _ · , ,,) '/ 
Secretário, Conselho Fiscal e seus respccdvns SJ1rl~nte5 e :O (dez) conselheiros. '<,:·-,,., ,,, .. ./ 

1 •••••••• •• ::·.11:~_·, .-· 
ITEM 1 - Os cargos de Presidentes, Vice Presidente. Secretário e Conselho Fiscal os poderes e atribuições 
estilo definidos neste Estatuto. 

ITF:M li - As atribuições e poderes dos Conselheiros, serão definidos por Regimento Interno, previsto 
neste Estatuto, 

§ :Zº Nos impedimentos por prazo inferiores a 90 (noventa) dias, o Presidente será substituído pelo 
Vicc-Presrderne. 

§ Jº Nos impedimentos por prazo superiores a 90 (noventa) dias o Vice-Presidente assumirá a 
Presidência, convocando a Assembléia Geral Extraordinária para preencher o (s) cargo (s) vago (s). 

§ 4° · 'O Vice-Presidente e o Secretário serão substituído por Conselheiros. 
§ ~· Se o número de membros do Conselho de Admmistração ficará reduzido a menos da metade de 
seus membros deverá ser convocada Assembléia Geral para o preenchimento das vagas 

ART. 50º - O Conselho de Administração rege-se pelas seguintes normas: 1 • 
1 

a) Reúne-se ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que necessário, por 
convocação do Presid .• 1nte, da maioria do próprio conselho, ou ainda, por solicitação do Conselho Fiscal; 

1 • ._ lh1~ •, , • 

b) Delibera validamente com a presença da maioria dos seus membros. proibida a 
representação, sendo as decisões tomada pela maioria simples de votos dos presentes, reservado ao 
Presidente o voto de desempate; 

e) As deliberações serão consignada em atas circunstâncias lavradas em livro próprio, lidas, 
aprovadas e assinadas no fim dos trabalhos pelos membros do Conselho presente. 

PARÁGRAFO ÚNICO· Perderá automaticamente o cargo o membro do Conselho de Administração 
que. sem justificativa. faltar a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou a 5 (cinco) reuniões 
durante o ano. 

ART. 51º - Cabem ao Conselho de Administração, dentro dos limites da Lei e deste Estatuto, as seguintes 
atribuições: 

· a) :J~ropor à Assembléia Geral as políticas e metas para orientação geral das atividades da 
Coopcra'tjti. apresentando programas de trabalho e orçamento, além cié·::.sugerir as medidas a serem 
tomadas; ' 

b) Avaliar e providenciar o montante dos recursos financeiros e dos meios necessários ao 
atendimento das operações e serviços; 

e) Estimular previamente a rentabilidade das o/çõés e serviços, bem como a sua viabilidade 

. ~7~,~ 
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J) Estabelecer as normas para funcronamcnto da Cooperauva: .•.. t. (:,, .••••.••. 

\ 
1 e) Elaborar. Juntamente com lideranças do quadro social, proposta de regimento interno para a ,' - 4 i 

orgauiznção do quadro social; · (. uj 
\ l ./ j 

f) Estabelecer sanções 0•1 penrhdadcs a suem aplicadas nos casos de violação ou abusos \ .;· -.... 0,0 / 

cometidos contra disposições ce Lei. deste Estatuto, 01; cw~ regras de relacionamento com a entidade que ··-<.:'.~'.'..V 
venham a ser estabelecidas: 

gl Deliberar sobre a admissão. demissão, eliminação e exclusão de cooperados e suas 
implicações. bem como sobre a aplicação ou elevação de multas; 

h) Deliberar sobre a convocação da Assembléia Geral e estabelecer sua Ordem do Dia, 
considerando as propostas ~os Cooperados nos termos parágrafos 1 ° e 2° do Art. 7º; 

i) Estabelecer a estrutura operacional da administração executiva dos negócios. criando cargos e 
atribuindo funções reservando a si a contratação de serviços graduados, e fixando normas para a admissão 
dos demais empregados; 

'··. 

j) Fixar as normas disciplinares; 

k) Julgar os recursos formulados pelos empregados contra decisões disciplinares; 

lff;'~·aliar a convivência e fixar o limite de fiança ou seguro de fidelidade para os empregados que 
manipulam dinheiro ou valores da Cooperativa: · · 

m) Fixar as despesas de administração em orçamento anual que indique a fonte dos recursos para 
a sua cobertura: 

n) Contratar, quando se fizer necessário, um serviço independente de auditona, conforme 
disposto no Art. 112 da Lei nº 5. 764, de 16/02/1971: 

o) l~dicir 'banco ou bancos nos quais poderão ser feitos negócios e depósitos de numerário. e 
fixar o limite máximo que poderá se mantido no caixa da cooperativa; 

p) Estabelecer as normas de controle das operações e serviços, verificando mensalmente, no 
mínimo, o estado econômico-financeiro da Cooperativa e o desenvolvimento das operações e serviços, 
através de balancetes e demonstrativos específicos; 

q) Adquirir. alienar ou onerar bens imóveis da · sociedade, com expressa autonzaçãc da 
Assembléia Geral; 

r) Contrair obrigações, transigir, adquirir. alienar e onerar bens móveis, ceder direitos e 
consutuir mandatários; 

s) Fixar anualmente taxas destinadas a cobrir depreciação ou desgaste dos valores que compõem 
o ativo permanente da entidade; 

,.·:,. 
·. tJ;Jfor pelo curnpri~enlo da legislação do Cooperativismo e out~~s aplicáveis, bem •• 

atendimento da legislação trabalhista e fiscal; 

u) Substituir. designando quando o interesse da Cooperativa o reclamar. o Presidente, Vice­ 
Presidente ou Secret~~.o da Cooperativa, designado, entre _s_c)ls membros, outro conselc27eiro o ~ar o. 
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§ 1 • O Presidente providenciará para que os demais membros do Conselho de Adnurustração recebam. 
com a antecedência mínima de :i (três) dias. cópias dos balancetes e demonstrativos. planos e projetos e 
outros doÇu'mcnlos sobre os quais tenham que pronunciar-se sendo-lhes facultado, ainda antenormentc Ú , 
reunião correspondente. inquirir empregados ou cooperados. pesquisar documentos. a fim de dinrnir as :: 
dúvidas cv cntualmeutc existentes . 

1 

§ 2" O Conselho de Adnunistracão sol-citará, sempre que julgar conveniente. o assessoramento de 
quaisquer funcionários graduados para auxiliá-lo no esclarecimento do assunto a decidir, podendo 
determinar que qualquer deles apresente, previamente. projetos sobre questões específicas 

.... ,~.:.,:H~•:: j .~ 

§ 3° As normas estabelecidas pelo Conselho de Adrnirustração serão baixadas em forma de 
Resoluções. regulamentos ou instruções que, em seu conjunto, constituirão o Regimento Interno da 
Cooperativa. 

a) Dirigir e supervisionar todas as atividades da Cooperativa; 

ART. 52º • Ao Presidente compete, entre outros, os seguintes poderes e atribuições: 

. '· 

b) Baixar os atos de execução das decisões do Conselho de Administração; ' 1 i 
e) Assinar. juntamente com o Secretário. ou outro Conselheiro designado pelo Conselho 

Administração. contratos e demais documentos constitutivos de obrigações; '·, 
de 

d) Convocar e presidir as reuniões do Conselho de Admmistração, bem como as Assembléias 
Gerais dos Cooperados; 

e) Representar à Assembléia Geral Ordinária: 
(.R~làfor10'lle Gestão; 
2. Balanço Geral; 
J. Demonstrativo das Sobras apuradas ou das perdas verificadas no exercício e o Parecer do 

Conselho Fiscal; 

1) Representar ativa e passivamente a Cooperativa, em juízo e fora dele; 

g) Representar os Cooperados, como solidário com os financiamentos efetuados por intermédio 
da Cooperativa. realizados na limitações da lei e deste Estatuto; 

h) Elaborar o plano anual de atividades da Cooperativa: 

i) Verificar periodicamente o saldo do caixa: 
j) Assinar os cheques bancários junto com o Secretário. 

', ' . 

ART. ~3· - Ao Vice-Presidente compete interessar-se permanentemente pelo trabalho do Presidente. 
substituindo-o cm seus impedimentos inferiores a 90 (noventa) dias. 

ART. 54º - Ao Secretário compete, entre outras as seguintes atribuições: 

a) Secretasf:ir .,os trabalhos e orientar a lavratura das atas das reuniões do Conselho de 
Administraç,9q,,~··.~;~ii~~mbléia Geral, rcsponsabiltzando-se pela guarda dos livros, documentos e 
arquivos pertinentes; · . ,, 

r ,;'t?--~ 
I•' ,., 
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b) Assinar. juntamente com o Presidente. contratos e demais documentos constitutivos de 
obrigações. bem como cheques bancários. 

ART. !'iS" - Os administradores. clertos ou contratados. não serão pessoalmente responsáveis pelas 
obngnçõcs que contrariem cm nome da Coopcrauva, mns responderão solidariamente pelos prejuízos 
resultantes f dcsidra e 01111ssão cu se. aginua com culpo ou dolo. 

/ 

~~-~:::~~// 
§ Iº A '::ooperativa responderá peios atos a que se refere este artigo, se os houver ratificado ou deles 
logrado proveito. 

§ 2º Os que participarem do ato ou operação social cm que se oculte a natureza da sociedade, podem 
ser declarados pessoalmente responsáveis pelas obrigações em nome dela contraídas. 

§ 3º O membro do Conselho de Administração que. cm qualquer momento referente a essa operação. 
tiver interesse oposto ao da Cooperativa. não poderá participar das deliberações relacionadas com essa 
operação. cumprindo-lhe declarar seu impedimento. 

~ 4º Os componentes do Conselho de Administração. do Conselho Fiscal ou outros, assim como os 
liquidantes. equiparam-se aos administradores das sociedades anônimas para efeito de responsabilidade 
criminal. 

§ 5º Sem prejuízo da ação que possa caber a qualquer cooperado. a Cooperativa, por seus dirigentes. 
ou representada por cooperados escolhidos em Assembléia Geral. terá direito de ação contra os 
admmistradores, para promover a sua responsabihdade. 

ART. ~6q - Poderá o Conselho de Administração criar comitês especiais, transitórios ou não. para estudar, 
planejar e coordenar a solução de questões específicas, relativas ao funcionamento da Cooperativa. 

>·-. 

,' ! ' 
b) Administr~'cão Executiva ··1·:·: 

1 ', 

ART. 57" - As funções da Administração Executiva dos negócios sociais (poderão ser) exercidas por 
técnicos contratados.' segundo a estrutura que for estabelecida pelo Conselho de Admuustração, consoante 
o disposto na alínea "l" do Art, 51 ° deste Estatuto. 

CAPÍTULO VIII 

DO CONSELHO FISCAL 

ART. S8° - Os negócios e atividades da Cooperativa serão fiscalizados assídua e minuciosamente por um 
Conselho fiscal constituído de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) membros suplentes, todos 
cooperados. eleitos anualmente pela Assembléia Geral, sendo permitida a reeleição de apenas 1/3 (um 
terço) dos seus componentes. 

§ Iº Não podem fazer parte do Conselho Fiscal. além dos inelegíveis enumerados no artigo 44 deste 
Estatuto, os parentes dos Conselheiros de Administração até 2° (segundo) grou, em linha reta ou 
colateral, bem como os parentes entre si até esse grau~ A ,,, -~4-ZW ... / .,.:, __ /' e: 
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~ 2" Os Cooperados não podem exercer cumulauvamentc cargos nos Conselhos de Admuustração e 
Fiscal. 

ART. ~9º • O Conselho Fiscal reúne-se. ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente. sempre'. 
que necessário. com a participação de 3 (três) dos seus membros. ; 

~ 1º Em sua primeira reunião, os conselheiros cscoiherão, entre si, um secretário para a lavratura de 
alas e um coordenador. este incubiJu de convocar e dirigir as reuruões. 

§ 2" As reuniões do Conselho Fiscal poderão ser convocadas, ainda por qualquer de seus membros. 
por soticuação 10 Conselho de Administração ou da Assembléia Geral, 

. : ,1, ,•,,fl •. * 3º · .. H\l.i\' ausência do Co~rdenador será escolhido um subsututo. na ocasjão, para dirigir os trabalhos 
.• tt•:,. 

§ 4º As deliberações serão tomadas por maioria simples de votos e constarão na ata, lavrada cm livro 
próprio, lida, aprovada e assinada. ao Iinal dos trabalhos de cada reunião, pelos 3 (três) conselheiros 
presentes. 

A RT. 60" • Ocorrendo três ou mais vagas no Conselho Fiscal, o Conse!ho de Admnustração dctcrnunará 
a convocação da Assembléia Geral para eleger substitutos 

ART, 61° • Compele ao Conselho Fiscal exercer assídua fiscalização sobre as operações, atividades e 
serviços da Cooperativa. examinando livros. contas e documentos. cabendo-lhe, entre outras, as seguintes 
atribuições: 

a) Conferir. mensalmente. o saldo numerário existente em caixa, verificando, inclusive, se o 
mesmo está dentro dos limites estabelecidos pelo Conselho de Administração; 

'•, 

b) Verificar se os extratos de contas bancárias conferem com a escrituração da Cooperativa; 

e) Examinar se montante das despesas e inversões realizadas estilo de conformidade com os 
planos e decisões d.º. Conselho de Administração; 

1 ···) 1 t ,, ", 
d) Vcriucar se as operações realizadas e serviços prestados correspondem em volume. qualidade 

e valor às conveniências econômico-financeiras da Cooperativa: 

· :.c)'..Certiricar-se se o Conselho de Administração vem se reunindo regularmente e se existem 
cargos.vâg~; na sua composição. . ... 

1 • 

f) Averiguar se existem reclamações dos cooperados quanto aos serviços prestados; 

g) Inteirar-se se o recebimento dos créditos é feito com regularidade e se os compromissos sociais 
silo atendidos com pontualidade; 

h) Averiguar se há problemas com empregados; 

i) Certificar-se se há exigências ou deveres a cumprir junto a autoridades fiscais. traballnstas ou 
adminlstratlvas e quanto aos órgãos do Cooperurlvismo; 

j) Averiguar se os estoque: de materiais. 
1equipamentos e outros estão corretos, be,Ccomo se os 

invcmarios periódicos '""';' "'º feitos comº/º''" dos regras próprias; \\ 
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k) Examinar os balancetes e outros demonstrativos mensais. o balanço e o relatório anual do 
Conselho de Adnunistração, emitindo parecer sobre estes para a Assembléia Geral; 

1) Dar conhecimento ao Conselho de· Administração das conclusões dos seus trabalhos 
denunciando este. à Assembléia Gemi e a OCER as irregularidades constadas e convocar Assembléia 
Geral. se ocorrem motivos graves ~ urgentes; 

' 
:-~ .... , , (v'/' "'·. 1,,,,,,\1 . .,. 

•..••..• _,J,.,vr 

rn) Convocar Ascemblé.a Geral, c1t..ando houver motivos graves e o Conselho de 
Administração se negar a convocá-los, consoante Art. 21 º, § 1 º, deste Estatuto; 

n) Conduzir o processo eleitoral. coordenando os trabalhos de eleição. proclamação e posse dos 
eleitos. üscalbnndo também o cumprimento do Estatuto, Regimento Interno, Resoluções, decisões de 
Assembléia Geral e de Conselho Deliberauvo, observando o que consta nos artigos 40° e 41º deste 
Estatuto 

§ 1° ~áHi o desempenho de suas funções. terá o Conselho Fiscal acesso .. íl quaisquer livros, contas e 
documentos, a empregados.' a cooperados e outros. independente de autorização prévia do Conselho de 
Adnunisrração sem que. contudo, lhe caiba o direito de interferir no · cumprimento das deterrmnaçõcs 
deste órgão. 

§ 2° Poderá o Conselho Fiscal ainda, com anuência do Conselho de Administração contratar o 
necessário assessoramento técnico especializado. correndo as despesas por conta da Cooperativa. 

CAPiTULO IX .. ~ . : ! / . 
\ DOS LIVROS E DA CONTABILIDADE 

' •.' 
ART. 62° - A 'cooperativa deverá além de outros, ter os seguintes livros: ' '· 

a) Com termos de abertura e encerramento subscritos pelo Presidente: 

1. matricula: 
2. Presença de Cooperados nas Assembléias Gerais; 
3. Atas das Assembléias Gerais: 
4. Atas do Conselho de Admirustração, 
5. Atas do Conselho Fiscal. 

b)'Ã6tenticaç.~o pela autoridade competente: 
•!. Livros fiscais; 
2. Livros contábeis. 

PARÁGRAFO ÚNICO - É facultada a doação de livros de folhas soltas ou fichas, devidamente 
numeradas, 

ART. 63º. No livro de matricula os cooperados serão inscritos por ordem cronológica de a~ssão. dele 
constando: 

a) O nome. idade. estado civil. nacionalidade, profissão e residência dos cooperados; 

~' 
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b) A ala de sua admissão, e quando íor o caso de sua demissão a pedido. cnnunação ou e 
exclusão: 

e) A conta corrente das respectivas quotas-palies do capital social. 
,.··. ••. - - 4 ' ·~ ~. 

,•, 1 '•J, •• : ••.•.•.••• 

·, ·, 

Lt3_ ' 1 
1 

4 , ) l.'APÍTULO X 

~ ~ . 
f ,.-· 

\it 
\ 

DO BALANÇO GERAL - DESPESAS E SOBRAS - PERDAS E FUNDOS 

A RT. 6-Jº - I\ apuração dos resultados do exercício social e o levantamento do balanço geral serão 
rcnlízados com base no período de 1° (primeiro) de janeiro à 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano 

ART. 6~º - Os resunados serão apurados segundo a natureza das operações ou serviços, pelo confronto das 
respectivas receitas com as despesas diretas e indiretas. 

§ l" As despesas administrativas serão raleadas na proporção das operações, sendo os respectivos 
montantes computados nas apurações referidas neste artigo. 

§ 2" . !(~\esullados positivos, apurados por setor de atividade, nos termos deste artigo, serão 
drstribu'dos da seguinte forma (no mínimo): 

a) 10% (dez por cento) ao Fundo de Reserva; 

b) 5% (cinco por cento) ao Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social - FATES; 

§ 3º Além do Fundo de Reserva e F ATES, a Assembléia poderá criar outros fundos, inclusive 
rotativos. com recursos distintos a fins espccíflcos, fixando o modo de formação, aplicação e liquidação. 

§ .tº Os resultados negativos serão rateados entre os cooperados, na proporção das operações de cada 
um realizadas com a Cooperativa, se o fundo de Reserva não for suficiente para cobri-los. 

ART. 66º - O Fundo de Reserva destina-se a reparar as perdas do exercícios e atender ao desenvolvimento 
das atividades. revertendo em seu favor, além da taxa de·10% (dez por cento) das sobras: 

a) 91> ('.ré<ii.to~ não reclamados pelos cooperados. decorridos S (cinco) anos; 

b) Os auxílios e doações sem destinação especial. 

ART. 67" • O Fundo de Assistência Técnica. Educacional e Social - FATES, destina-se à prestação de 
serviços aos cooperados, seus familiares. e empregados. assim como aos empregados da própria 
Cooperativa, podendo ser prestados mediante convênio com entidades especializadas. 

1 • •• , 

~ I e. · .;fi,aindo sem utilização mais de 50% (cinqüenta por cento) dos recursos anuais deste fundo, 
durante abi.s anos consecutivos. será procedida a revisão dos planos de aplicação. devendo a Assembléia 
Geral seguinte ser informada e fazer as recomendações necessárias ao cumprimento das finalidades 
objetivas 

§ 2° Revertem em favor do F ATES. além da percentagem referida no § 2º do Art. 65°, -: 
eventuais de qualquer natureza. resultantes de operações ou atividades nas quais os cooperad s nã 
tenham tido intervenção. /, ~7 
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Ci\PJTULO XI J 

DA Dl~SOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 
: ' . 
\ 
\ 
\. 

ART. 68º - A Cooperativa se dissolverá de pleno direito· 
'L 

'•,':, 

a) Quando assim deliberar a Assembléia Geral. desde que os cooperados. totalizando o número 
mlnimo de 2/.1 (dois terços) dos cooperados presentes, com direito a voto, não se dispunham assegurar a 
continuidade da Cooperativa; 

b) Devido à alteração de sua forma Jurídica: 

e) Pela redução do número de cooperado a menos de vinte ou o Capital Social 11111111110. se até a 
Assembléia Geral subsequente. realizada cm pra/o não superior a 6 (seis) meses, esses quanutauvos não 
forem restabelecidos: 

,:•;;... .. 
·. i:!'.,'"· d) Pela paralisação de suas auvrdadcs por mais de 120(ce111? e vinte) dias. 

e) Pela consecução dos objctiv os prcdcternunados: 

ART. 69º - Quando a dissolução for deliberada pela Assembléia Gemi. está nomeará um ou mais 
liquidantes e um Conselho Fisco! de 3 {três) membros para proceder à liquidação. 

§ I º A Assembléia Geral. nos linutcs de suas ninbuicõcs pode. cm qualquer época, destituir os 
lrqüidantcs e um Conselho Fiscal de 1 (três) membros para proceder à liquidação 

§ 2° O liquidante deve proceder à liquidação de conformidade com os dispositivos da íegrslação 
Cooperativista. 

A RT. 70" - Quando a dissolução da Cooperativa não for promovida voluntariamente. nas hipóteses 
previstas 110 Art. 68° essa medida poderá ser tomada judicialmente a pedido de qualquer cooperado . 

. ~.t~i. 
,", ·: ~:·1 

CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANS1TÓR1AS 
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01. orssor.ucxo E LIQUIDAC o/ f t : .. 

ART. 68º - A Cooperativa se dissolverá de plerío direito: 

a) Quando assim deliberar a Assembléia Geral. desde que os coopcr~dcis,·totali1.ando o número 
mínimo de 2/,1 (dois terços) dos cooperados presentes. com direito a voto, não se dispunham assegurar a 
continuidade da Cooperativa; 

b) Devido à alteração de sua forma Jurídica; 

e) Pela redução do número de cooperado a menos de vinte ou o Capital Social mínimo, se até a 
Assembléia Geral subsequente, realizada em prazo não superior a 6 (seis) meses, esses quantitativos não 
forem restabelecidos; 

d) Pela paralisação de suas atividades por mais de 120 (cento e vinte) dias; 

e) Pela consecução dos objetivos predeterminados; 

ART. 69º - Quando a dissolução for deliberada pela Assembléia Geral. está nomeará um ou mais 
liquidantes e um Conselho Fiscal de 3 (três) membros para proceder à liquidação. 

§ 1° A ;,'.>.s's'cmbléia Geral, nos limites de S'.JU~ atribuições pode, cm qualquer época, destituir os 
liquidantes e um Conselho Fiscal de 3 (três) membros para proceder à liquidação. 

§ 2º O liqurdantc deve proceder à liquidaçâo de conformidade com os dispositivos da lcglslação 
Coopcrat ivi sra. 

ART. 70º - Quando a dissolução da Cooperativa não for promovida voluntariamente, nas hipóteses 
previstas no Art, 68° essa medida poderá ser tomada judíeialmentc a pedido de qualquer cooperado. 

CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

ART. 71 º - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com os princípios doutrinários e os di~itivos 
legais. ouvida a OCER. . ~ 
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Porto Velho, hí de fcvcicho d,~ 1 )97. "~· 

CLÓVlS CASSUPÁ 021629202-63 

f' ASSrnA'fURA N" 1 NOME CPF .,_ 
1 HFJNIU UE SURUÍ 611356582-34 

~ .• li 1 ·,'L. ....:-, 

· 2 :;;ATILDE GAVlÃO 
li, •• 

632063232-1 S 

3 1 ROBERTO CARLOS 606311972-34 1 576.1.t6 ssr,ao 
KARITIANA 

, L,J _ _f. l.-: • 1 

A .• , .. / 
t ' •• 

ALZAK ClNTA-LARG~ 1 2701754002.{14 j 2,165 SSP/RO - . 
•I 

6 SAUL OROLPÓ 590650282-34 1 562.605 SSP/RO (/} , 
PAACAS-NOVAS ty(l,(9 ')'°\ O)) 

t? t--+J:,UIS AIKANÃ 7 

8 MÁRCIO NZAP'AP 1 408286032·00 1 00.J SSPIRO 
ZORÓ 

AGAMENON 1 390484302-44-r:~~619 SSP/RO 1 
1 

PEDRO ·'"(1" j1\,e ~~ Á,({;\Wl 
ARARA 

JOÃO -- .~scf 82 902 ~- 3 '\ 11),255 SSP/RO 1 ).e,;,,o. __ ('1 (? c,S.Co Á_c.,vJ1w.M1, TF.NHARIM 

9 

10 

12 1. C}ZIN9 h.ARITIANA 1 20J6 U752-68 

~ WALDO CINTA-LARGA 498.96-t662-20 

LOURENÇO AIKANÁ 629199622- 72 

15 I FERNANDO GAVlÃO 1 051709152-68 

WILSON SURUÍ 
~ 

16 1 1 106399262-15 
1 l 
1 ..... '\.._ 

17 1 MANOELTOATHORE 
ZORÓ --- - 

18 1 ITAIHRA.SUIWÍ 

. ··, 1 ·r, .:;,., ~: 13-J:\'\·r'· ~ 
11 . ~~~11ZEU Q,ROLPO 1 422011602-87 

?AACAS-NOVAS 
0!10.5.26,508!·· 
ss·PÍRO 

OJ7 FUNAURO 
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19 MONGTA URU EU WAU 
WAU 010HER FUNAI 

000.554.49 SSP/RO 20 INACIO KARlTIANA 599042592-91 , · 
21 
22 
2J 
2-t 
25 
26 
27 
28 ,) h~PIO SURUI I Jl6912B52-J4 

1,1J •.• 
29 'l''.GUMERCINDA .......- DA J 203653652-20 

SILVA KARITIANA 
ÚíB.198. SSP/RO 

30 1 ANTONIO TAPA 1 390483062·72 
GAVIÃO 

Jl I MAURO 
ZORÓ 

386.840 SSP/RO 

ADOPOL 1422050772-87 i 0020FUNAI/RO 
J2 CESAR AWOP ZORO 1 580115602--04 1 S64.028 SSP/RO 
33 
34 

ALMIR SURUl 3111840-57 3094 SSP/RO 
ROBERTO PAGOPOI 600523842-68 562.612 SSP/RO 
ZORÓ 

JS FRANCISCO MATIRIO 1 498907782-20 
ZORÓ 

039 FUNAIIRO 

36 
37 

ALBERTO GAVIÃO 1 3!10487642-20 1386.846 SSP/RO 
-MEHPOY MOPIDER ·"~Y, ,t 10 FUNAI/RO· 
sunul ' ,. · 
DAVI PUTSANCAP 390-t75802-06 1 534.932 SSP/RO 
ZORÓ 1 

39 KADlOR lAP SURUI 316912852-34 00.387.89 SSP/RO 
~t"' 
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·coOP'ART'INDÍGE.NA '<'.~~~~/!" 

. CGC 01.966.314/00'01-06 

Exmº Senhor 
Dr. FRANCISCO CHIQUILITO ERSE 

ENDEREÇO PROVISÓRIO 
RUA ALFAZEMA, 181 - COHAB/FLORESTA li 

78911-070 - PORTO VELHO - RO 

Porto Velho, 07 de agosto de 1997. 

~ECEBiDO 
1~ <, Q_'fJ_ e!l.i. __ q). t~ ~.~ 
1 •• ,ttj)J, ··-··-.-~:~·········· 

MD. Prefeito do Municfpio de Porto Velho >iRQ .. 
NESTA . 'lNr,,/11 G:,.,,.,r.ri do ', iin · 

'\ilu.í:\~~Hd,r; d11 l"rt."<,•l• .. 

Senhor Prefeito, 

A~ comunidades indígenas de Rond8nia, reunidas em assembléia geral, 
fund"!ram, no iníci'b;deste ano, esta Cooperativa, cujo objetivo é organizar a produção e a 
d~tf:f:f;\!!flização do artesanato produzido pelos índios rond~7/.enses. 

i,'r,:.}:t,.\;: · 1 • °!, , • ''.."'• 

No momento, estamos trabalhando para a estruturação da mesma. 
Para tanto, já encaminhamos projetos objetivando a obtenção de recursos destinados, 
dentre outras coisas, para a construção da nossa sede administrativa. Entretanto, não 
dispomos de uma área disponível para a mencionada construção . 

.. -. Dado ao exposto, solicitamos a V.Exª .• verificar as possibilidades de 
(2) ceder ou doar um terreno com c.apacidade para receber urna construção de 120 m2. 

Como a sede funcionará também como loja sugerimos que tal área seja localizada em 
região com aptidões comerciais. 

Na oportunidade, apre~.e~t~mps a V.Exª .• nossos protestos de estima 
e consideração. 

~~à'IJÊ-í i~-1-1 
Presidente da COOP'ARTINDÍGENA 

, 
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUl,ÇÃO.DA COOPg:'f{ATIVA DE TRABALHO DOS 
ARTESÃOS INDÍGENAS DE RONDÔNIA L TOA/ - COOP'ART'INDÍGENA ., / 
YAWITER · ~ #.,..,,.. 

,-.- .... ,•• 
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Aos dezesseis dias do mês de feverero r1'3 1 q97, às 8 (oito) horas conforme Edital de 
convocação, com o propósito de- cor-stituke.n urna Cooperativa de Trabalho dos Artesãos 
Indígenas de Rondônia, nos termos da Lei n.º 576•1, de 12 de dezembro de 1971, e demais 
legislação em vigor, reuniram-se na AV. Campos Sales, 3421, Porto Velho, Estado de 
Rondônia, sob a coordenação do Sr. Oleatar Arlindo Silva, Consultor de Cooperativismo e 
Associativismo do SEBRAE/RO, residente à-Rua Dom Pedro li, 2641, nesta Capital, com as 
seguintes pessoas como convidados: Srs. Euro Tourinho Filho, Presidente do Conselho 
Deliberativo do SEBRAE/RO, Emerson Teixeira , 'Secretário de Planejamento do Estado de 
Rondônia, Daniel Pereira, Deputado Estadual, Pedro Costa Beber, Presidente do Planafloro, 
Lígia Neiva, da:.-6.UN,~it~.i-Paraná, Dr. Osvaldo Pittaluga, ex-Secretário da Agricultura do estado 
de Rondôrua.corno participantes doravante denominados Sócios Fundadores as pessoas a 
seguir nominadas: 1. HENRIQUE YABADAY SURUÍ, Comunidade Suruí, solteiro, artesão, RG 
253.793 SSP/RO, CPF. 611.356.582-34, residente em Cacoal, que adquiriu uma quota-parte 
no valor der~$ 112,00 (cento e doze reais)cada, num total de R$ 112,00 (cento e doze reais), 
2. MATILDE,-.\<3AVIÃO, Comunidade Gavião, solteira, artesã, RG.618.800 SSP/RO, CPF 
632.063.232~\5, residente em Ji-Paraná, que adquiriu urna quota-parte no valor de R$112,00 
(cento e doze reais) cada, num total de R$ 112,00 (cento e doze reais), 3. ROBERTO 
CARLOS KARITIANA, Comunidade Karitíana, solteiro, artesão, RG. 576.146 SSP/RO, CPF. 
606.311.972-34, residente em Cacoal, que adquiriu uma quota-parte no valor de R$112,00 
(cento e doze reais) cada, num total de R$ 112,00 (cento e doze reais) 4. ALZAK CINTA­ 
LARGA, Comunidade Cinta-Larga, casado, artesão, RG. 2.165 SSP/RO, CPF. 270.175.400.2- 
04, residente em Cacoal, que adquiriu uma cota-parte no valor de R$112,00 (cento e doze 
reais) cada, num total de R$ 112,00 (cento e doze reais), 5. CLÔVIS CASSUPA, Comunidade 
Cassupá, casado, artesão, RG. 33.765 SSP/RO, CPF. 021.629.202-63, residente em Porto 
Velho, que adquiriu uma quota-parte no valor de R$112,00 (cento e doze reais) cada, num 
total de R$ 112,00 (cento e doze reais), 6., SAUL OROLPÔ PAACAS-NOVAS, Comunidade 
Paacas-Novas, solteiro, artesão, RG. 562.605 SSP/RO, CPF. 590.650.282-34, residente em 
Guajará-Mirim, que aqquiriu uma quota-parte no .. valor de R$112,00 (cento e doze reais) cada, 
num total de R$:W~Q.~G· (cento e doze reais), 7. LUIS AIKANÃ, Comunidade Aikanã, casado, 
artesão, RG. 0.602 SSP/RO, CPF. 325.957.272-49, residente em Vilhena, que adquiriu uma 
quota-parte no valor de R$112,00 (cento e doze reais) cada, num total de R$112,00 (cento e 
doze reais),8. MÁRCIO NZAPJAP ZORÓ, Comunidade Zoró, casado, artesão, RG. 004 
FUNAI/RO, CPF.408.286.032-00, residente em Ji-Paraná, que adquiriu uma quota-parte no 
valor de R$112,00 (cento e doze reais) cada, num total de R$ 112,00 (cento e doze reais), 9. 
PEDRO AGA~ENON ARARA, Comunidade Arara, casado, artesão, RG. 449.619 SSP/RO, 
CPF. 390.4~f~02-44, residente em Ji-Paraná, que adquiriu uma quota-parte no valor de 
R$112,00 (cénto e doze reais) cada, num total de R$112,00:(cento ~ doze reais), 10. JOÃO 
BOSCO Tl:NHARIM, Comunidade Tenharim, casado, artesão, RG.10.255 SSP/RO, 
CPF078.290.272-34, residente em Porto Velho, que adquiriu uma quota-parte no valor de 
R$112,00 (cento e doze reais) cada, num total de R$ 112,00 (cento e doze reais), 11. ELIZEU 
OROLPÓ PAACAS-NOVAS, Comunidade Urinã, solteiro, artesão, RG. 000.526.508 SSP/RO, 
CPF. 422.011.602-87, residente em Guajará-Mirim, que adquiriu uma cota-parte no valor de 
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R$112,00 (cento e doze reais) cada, num total de F$ 112,00 (cento e doze reais), 12:-·c1í:1NO 
KARITIANA, Comunidade Karit1an~~casado, artesão, RG. 74.606 SSP/RO, CPF. 203.614.752- 
68, resrdenta.ern Porto Velho, que a'àquiriu -uma quota-parte no valor de R$112, 00 ( cento e 
doze reais) -càda, num total de R$ 112,00 (cento e doze reais), 13. WALDO CINTA-LARGA, 
Comunidade Cinta-Larga, casado, artesão, PG. 037 FUNAI/RO, CPF. 498.964 662-20, 
residente Cacoal, que adquiriu urna c:uota-µdrtH no valor de R$112,00 (cento e doze reais) 
cada, num total de R$ 11L,u0 (cento o dczc reale), 14. LOURENÇO AIKANÃ, Comunidade 
Aikanã, casado, artesão, RG. 662 FUNAI/RO, CPF. 629.-199.622-72, residente em Vilhena, 
que adquiriu uma quota-parte no valor de R$112,00 (cento e doze reais) cada, num total de R$ 
112,00 (cento e doze reais), 15. FERNANDO GAVIÃO, Comunidade Gavião, casado, artesão, 
RG. 25.669 SSP/RO · CPF. 051. 709.152-68, residente em Ji-Paraná, que adquiriu uma quota­ 
parte no valor·"de·R$112,00 (cento e doze reais) cada, num total de R$ 112,00 (cento e doze 
reais), 16. WILSON SURUÍ, Comunidade Suruí, casado, artesão, RG. 194.502 SSP/RO, CPF. 
106.399.262-15, residente em Cacoal, que adquiriu uma quota-parte no valor de R$112,00 
(cento e doze reais) cada, num total de· R$ 112,00 (cento e doze reais), 17. MANOEL 
TOATHORE ZORÓ, Comunidade Zoró, casado, artesão, RG. 534.056 SSP/RO, CPF 
408.313.372-49, residente em Ji-Paraná, que adquiriu uma quota-parte no valor de R$112,00 
(cento e doze reais) cada, num total de R$ 112,00 (cento e doze reais), 18. ITABIRA SURUI, 
Comunidade Suruí, casado, artesão, RG.226. 166 SSP/RO, CPF. 122.220.592-87, residente 
em Cacoal, que adquiriu uma quota-parte no valor de R$112,00 (cento e doze reais) cada, 
num total de R$112,00 (cento e doze reais), 19. MONGTÁ URU EU WAU-WAU, Comunidade 
Uru Eu Wau-Wau, casado, artesão, RG. 010 HER FUNAl/RO, CPF 563.879.542-15, residente 
em Porto Velho, que adquiriu uma quota-parte no valor de R$112,00 (cento e doze reais) 
cada, num· to\ç1I de R$ 112,00 (cento e doze reais),20. INÁCIO KARITIANA, Comunidade 
Kantiana, .· c~~ado, artesão, RG. 000.554.49 SSP/RO, CPF~: 599.042.592-91, residente em 
Cacoal, que adquiriu uma quota-parte no valor de R$112,00 (cento e doze reais) cada, num 
total de R$ 112,00 (cento e doze reais), 21. ORLANDO KARITIANA, Comunidade Karitiana, 
solteiro, artesão, RG. 0005 AER FUNAI/RO, CPF. 420.055.222-49, que adquiriu uma quota­ 
parte no valor de R$112,00 (cento e doze reais) cada, num total de R$ 112,00 (cento e doze 
reais), 22. IRATANA SURUÍ, Comunidade Suruí, casado, artesão, RG. 257.08 SSP/RO, CPF. 
221.418.802-97!treiiclénte em Cacoal, que adquiriu uma quota-parte no valor de R$112,00 
(cento e doze reais) cada, num total de R$ 112,00 (cento e doze reais), 23. JOSÉ LUIS 

·<...- CASSUPÁ, Comunidade Cassupá, solteiro, artesão, RG. 335.455 SSP/RO, CPF. 563.879.542- 
15, residente em Porto Velho, que adquiriu uma quota-parte no valor de R$ 112,00 (cento e 
doze reais) cada, num total de R$ 112,.00 (cento e doze reais), 24. CARLOS ZORÓ, 
Comunidade Zoró, casado, artesão, RG. 031 FUNAI/RO, CPF. 610.364.392-91, residente em 
Ji-Paraná, que adquiriu uma quota-parte no valor de R$112,00 (cento e doze reais) cada, num 
total de R$ 112,00 (cento e doze reais), 25. PENETA CINTA~LARGA, Comunidade Cinta­ 
Larga, casada, artesã, RG. 221 FUNAI/RO, CPF. 565.780.592-53,residente em Cacoal, que 
adquiriu uma quota-parte no valor de R$112,00 (cento e doze reais) cada, num total de R$ 
112,00 (cento e doze reais), 26. ROBERTO TENHARIM, Comunidade Tenharim, solteiro, 
artesão, RG. 256 APR/PVH, CPF. 437.924.722-87, residente em Ca'coal, que adquiriu uma 
quota-parte no valor de R$112,00 (cento e doze reais) cada, num total de R$ 112,00 (cento e 
doze reais), 27. IABALAPIXI SURUI, Comunidade Suruí, casado, artesão, RG. 272.368 
SSP/RO, ·CFk/~21.418.712-04, que adquiriu uma quota-parte no valor de R$112,00 (cento ~ 
doze reais)·1cada, num total de R$ 112,00 (cento e doze reais), 28. KADIOR IAP SURUI, ~ . n/ J 
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Cor:nunidade Suru í, casado, ~~esão~ · RG. 0038/89 ,1ÀDRICACOAL, c·PF:··- 316. 912. 852-34, 
residente em Cacoal, que adquiriu uma,~ota-parte,,no valor de R$112,00 (cento e doze reais) 
cada, num total de R$ 112,00 (cento e doze·reais)~··2s. GUMERCINDA DA SILVA KARITIANA, 
Comunidade Karitiana, casada, artesã, RG. 268.198 SSP/RO, CPF. 203 653.652-20, residente 
em Porto Velho, que adquiric uma qucta-parte no valor de R$112,00 (cento e doze reais) 
cada, num total de R$ 11~.01) (c-nto 8 doze reais), 30. ANTÔNIO TAPÁ GAVIÃO, 
Cornurucadeôavtão, casado, artesão, ~G. 396. ~40 SSP/RO, .. CPF. 390.483.062-72, residente 
em Ji-Paraná, que adquiriu uma quota-parte no valor de· R$112,00 (cento e doze reais) cada, 
num total de R$ 112,00 (cento e doze reais), 31. MAURO ADOPOL ZORÓ, Comunidade Zoró, 
casado, artesão, RG. 0020. FUNAI/PA, CPF. 422.050.772-87, residente em Jr-Paraná, que 
adquiriu uma quota-parte no valor de R$112,00 (cento e doze reais) cada, num total de R$ 
112,00 (cento e doze reais), 32. CÉSAR AWOP ZORÔ, Comunidade Zoró, solteiro, artesão, 
RG. 564.028 SSP/RO. CPF. 580.115.602-04, residente em Ji-Paraná, que adquiriu uma quota­ 
parte no valor oe_: R$:112,00 (cento e doze reais) cada, num total de R$ 112,00 (cento e doze 
reais), 33. ALMIR SURUÍ, Comunidade Suruí, casado, artesão, RG. 3094 SSP/RO, CPF. 
311.184.0-57, residente em Cacoal, que adquiriu uma quota-parte no valor de R$112,00 ( cento 
e doze reais) cada, num total de R$ 112,00 (cento e doze reais), 34. ROBERTO PAGOPOI 
ZORÓ, Comunidade Zoró, casado, artesão, RG. 562612 SSP/RO, CPF. 60.052.3842.68, 
residente em Ji-Paraná, que adquiriu urna quota-parte no valor de R$112,00 (cento e doze 
reais) cada, num total de R$ 112,00 (cento e doze reais), 35. FRANCISCO MATIRIO ZORÓ, 
Comunidade Zoró, solteiro, artesão, RG. 039 FUNAI, CPF. 498.907.782-20, residente em Ji­ 
Paraná, que adquiriu uma quota-parte no valor de R$112,00 (cento e doze reais) cada, num 
total de R$ 112,00 (cento e doze reais), 36. ALBERTO GAVIÃO, Comunidade Gavião, casado, 
artesão, RG. 38.68.46 SSP/RO, CPF. 390.487.642-20, residente em Ji-Paraná, que adquiriu 
uma quota-parte no valor de R$112,00 (cento e doze reais) cada, num total de R$ 112,00 
(cento e doze reais), 37. MEHPOY MOPIDER SURUI, Comunidade Suruí, casado, artesão, 
RG. 410 FUNAI, residente em Cacoal, que adquiriu uma quota-parte no valor de R$112,00 
(cento e ·; .. ~q,ie· reais) cada, num total de R$ 112,00 (cento e doze reais), 38. DAVI 
PUTSANCÁP. ZORÓ, Comunidade Zoró, casado, artesão, RG. 534932 SSP/RO, CPF 
390.475.802-06, residente em Ji-Paraná, que adquiriu uma quota-parte no valor de R$112,00 
(cento e doze reais) cada, num total de R$ 112,00 (cento e doze reais), após identificação de 
todos os sócios fundadores, confirmado por aclamação o nome do Sr. Coordenador dos 
trabalhos Sr. (:)/eaf.â/Arlindo Silva, este, convidou a mim Maria Cristina Marques, Assistente 
Admintstrativo.vresidente à Rua Carambola, 94, COHAB Floresta li, Porto Velho , como 
Secretária "HAD HOC" para lavrar a presente ATA Em seguida o Coordenador pediu a esta 
Secretária que fosse lida a carta de renúncia do Presidente da Comissão Eleitoral, entregue 
em tempo hábil. Por aclamação da Assembléia Geral, a mesma foi aceita, a seguir assumindo 
os trabalhos o Coordenador solicitou que fosse lido, explicado e debatido o Projeto do Estatuto 
Social da Sociedade, anteriormente elaborado, o que foi feito artigo por artigo. Por 
unanimidade o Estatuto foi aprovado pelos votos dos Cooperados fundadores, cujos nomes 
estão devidamente consignados nesta ATA Prosseguindo, o Sr. Coordenador a determinou à 
Comissão Organizadora Eleitoral, que fosse apresentada as Chapas concorrentes. Por 
consenso dos representantes, foi apresentada apenas uma Chapa, cujos componentes estão 
adiante nominados, a Chapa foi conferida e achada plenamente apta a concorrer. A seguir, o 
Sr. Coordenador determinou à Comissão Organizadora que se procedesse a eleição dos 
Membros dos Órgãos Sociais, conforme dispõe o Estatuto Social recém-aprovado. P/Õcedida 
a votação at~~.:és do voto por aclamação por uma unidade dos presentes fo~~-~_:l,;!t_~-\ h 
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comporem o Conselho de Administração, os seguintes nomes: Pre·sraênt~ HENRIQUE 
YABADAY SURUÍ, Vice-presidente MATILDE GAVIAO e Secretário ROBERTO CARLOS 
KARITIANA, para Conselheiros com atribuições constantes no regimento Interno, os 
seguintes Cooperados: JOÃO BOSCO TANHARIM, ELIZEU OROLPO PAACAS-NOVAS, 
CIZINO KARITIANA, WALDO CINTA-LARGA, LOURENÇO AIKANÃ, FERNANDO GAVIÃO, 
WILSON SURUÍ, MANOEL "'i"OATHORE ZORÓ, !TABIRA SURUÍ, MONGTA URU EU WAU 
WAU,e para o Conselho :=-i.,cal: rres:dert9 AI .ZAK CINTA-LARGA, Vice-presidente CLÓVIS 
CASSUPÁ, Secretário SAUL OROLPÓ PAACAS-NOVAS, e seus suplentes, os Cooperados· 
LUIZ AIKANÃ, MÁRCIO NZAP'AP ZORÓ e PEDRO AGAMENON ARARA, todos já 
devidamente qualificados nesta ATA Prosseguindo o Sr. Coordenador determinou ao Sr 
Secrotário <#hComissão Organizadora que convidou os eleitos para comporem a Mesa, e dar 
posse aos. 'mesmos em seus respectivos cargos. A ·s.eguir/o Presidente de Administração, 
assurrnndo a direção dos trabalhos, agradeceu a colaboração do seu antecessor nesta tarefa e 
declarou definitivamente constituída a COOP'ART'INDÍGENA L TOA (YAWITER), com sede em 
Porto Velho, Rondônia que tem como objetivo congregar artesãos indígenas e colocá-los no 
mercado de trabalho. Como nada mais houvesse a ser tratado o Presidente deu por encerrado 
os trabalhos, sem não antes agradecer a colaboração do SEBRAE/RO e, eu, Maria Cristina 
Marques, que servi de secretária "HAD HOC" lavrei a presente Ata, que lida e achada 
conforme, contém assinaturas de todos os cooperados fundadores como prova de livre 
vontade de cada um de organizar a Cooperativa. A presente Ata é cópia fiel transcrita do I ivro 
próprio. "Os sócios eleitos, sob as penas da Lei, declaram que não estão incursos em 
quaisquer dos crimes previstos em Lei ou nas restrições legais que possam impedi-los de 
exercer atividades mercantis". Porto Velho, 16 de fevereiro de 1997. 
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COOPERAílVA DE íRABALHO DOS ARTESÃOS ~- ._.) 
/ . Á 

INDIGENAS DE RONDONIA 
COOP'ART'INDÍGENA 

CGC: 01.966.314/0001-06 

DECLARAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA 

Na qualidade de representante legal da Cooperativa de , 
Trabaího dos Artesãos Indígenas de Rondônia LJDA, declaro para os 
devidos fins de prova junto à Secretaria de Esta.do do Planejamento e 
Coordenação Geral - SEPLAN, para os efeitos a sob as penas da Lei, que 
inexiste qualquer débito ou situação de inadimplência com o Tesouro 
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal 
ou Estadual, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotação 
consignada nos orçamentos, na forma deste Plano de Trabalho. 

Porto Velho (RO), 26 de agosto de 1997. 
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